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IEMENTA:

DiSPOC sobre a inclusão de quesito a res p eito de doação de órg
nas certid'aes de dbito e nos formulários de declaração de db
lavrados no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

IIND7CÈ:

ATESTADO DE dBITO
CERTIDãO DE dBITO
DOO dRGãOS HUM.

*—
T4.

1 05 SER V ACOES

CNC Solutions
Tipo . Processo Legislativo
21/10/2010 11:55:45

O O O O O O 1 O 2 04-04

1111111 II III 1111111111111111E11 11111 	 11111	 1111111111 EM11111

EE OA2-rt../

:Nato ds) ssiç:áo



DIGITADO
P 1)cw,c3)-1-'2.

",n~ ‘Q

...........

ALANG
reador

-.4r
C-C)

eU

Folha n 	 do proc.

de 19

	

A"'"" t.	 A MO

Aniat, Parlamentar

LIDO 4-1 O .1 E26 
NO N/ 1991

ÁS COMiS...S05 LY::.:

\
.....	 ........................... ......

01 - PL
01-0680/91-8

PROJETO DE LEI

Dis põe sobre a inclusão de auesito
a res peito de doação de órgãos nas
certidões de óbito e nos
formulários de declaração de óbito
lavrados no Município de São Paulo
e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA

Art. lo. - Nas Certidões de Obito e nos
formulários de declaração de óbito lavrados no Municí pio de
São Paulo constará Quesito indagando sobre a eventual doação
de órgãos do falecido.

CD

CDpresente Lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário se fizer.

•

Art. 40. - Esta Lei entrará em vigor na data de
c.,„	 •

• -sua_publicação, revogadas s dispo 	 bes em contrário.
-j

Art. 2o. - O Executivo deverá regulamentar a pre-
c23erR-e-Lei em 90 (noventa) dias.
C\J ,

Ar 4- 3o. - As despesas decorrentes da aplicação daMI U.	 MW WW7WW7M= WWU.WI9W111..W7 WIM aps.L%-amk ay W1g4

Sala das Sessões, 2 de nove bro de 1991.Sala das Sessões, 2k de novenibro de 1991.
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

A necessidade de óraãos para transplante em
muito excede a quantidade de doadores registrados junto às
entidades coletoras. Em alguns casos ao passar pelo doloroso
transe do desaparecimento de um entre querido, raro no é
que uma família até olvide a pré-existência da doação.

A presente Propositura visa explicitar tais
situaçóes e permitir a outras famílias tornar to sublime
atitude, ao serem diretamente indaaadas a respeito da doação
de órgãos do extinto.

Por seu profundo sionificado social, e de
solidariedade humana, deve tal Propositura prosperar.
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Sobre o assunto nada consta,
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Ao Nobre Vereador
para relatar.
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Senhor Presidente da Comisso de Constitui4o e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito .a V.Exa. a prorrogaao de prazo para emis-

são de parecer desta Comissr.ío, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, .) 4 í ia l s2 -1 •

DEFERIDO

Ver. HENRIOUE FACHECO

Presidente da C.C/J.
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"-= 9 O 6 •PARECER	 /91 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 680/91.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Edson Falanga, visa dispor sobre a inclusão de 'quesito

a respeito de doação de órgãos nas certidões de óbito e

nos formulários de declaração de óbito lavrados no Municí-

pio de . São Paulo".

A proposta, por mais meritória, entretanto

invade a competência legislativa da União para os regis-

tros públicos prevista no art. 22, XXV, da Constituição

Federal.

De fato, em cumprimento àquele dispositivo

constitucional, que já constava-das anteriores Constitui-

ções brasileiras, foi editada, em 31 de dezembro de 1973,

a Lei Federal n2 6.015, que está vigente, e regula os Re-

g istros Públicos no pais. Esse diploma legal, nos artigos

77 a 88, dispõe, em pormenores, sobre a certidão e a de-

claração . de óbito. A matéria, portanto, escapa à competên-

cia legislativa municipal..

Pela Ilegalidade.	

Á
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,apIt

r;i	 1.1044

Presidente
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EM, °Moa 1 9 .2.

ÂNGEL'A BORDIN
Secretária da CCJ
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 011.9.4.24.•	 (f PAUL

São Paulo,  05 de 	 Fevereiro	 dee;  92

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARV1L111/4)
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A.T. M.

MEMORANDOn9 009/92-ATM

Ao nobre Ver.Edson Falanga:

O P.L. 680/91, da sua autotia, que dis-
píe sobre a enneesio de quesito a respeito da doaçío de gmaios nas
certidSes Sbito e nos fornulírios de daelaraçío da íbito lavrados

no Município, seri tido como REGEITADO, em viteude de Parecer pela

ILEGALIDADE n9 1906/91, da Con.de Const. e Justiça„ cabeadp, ante.

tanto, RECURSO AO PLENUIO, no prazo de 30 (trinta) dias apiis a pra

senta aotificaçío, noattermoa do art. 79 do Regimento Interno.

RECEBIDO NA A. T. M.

iq-2)I Em .a5 O ,2, MO

I ãs...16-00	 hora:3
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CARVALHO
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel 'para informação, rubricado como folha n. 6	 7 - 
do processo nP 	 'O? O  de ui f 	 ,

Conforme o disposto no ' art. 79 do Regimento Interno, o presente

projeto foi considerado REJEITADO pela ausencia de recurso do -

autor, devendo o mesmo ser arquivado.

•
Ao DT.94 - Sra. Chefe:

De aciirdo com a ordem do Sr. Presidente, -

arquivar o presente processo.

l0	 ?i 92_
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